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Prefeitura de São João do Oeste 

Estado de Santa Catarina 

 Concurso Público nº 001/2018 

 

 

 

TIPO DE PROVA: 01 

CADERNO DE PROVA 

CARGO: Fiscal de Tributos, Obras e Posturas 
 
________________________________________________________________________________________________________________________________

INSTRUÇÕES: 

 

 Deixe sobre a carteira apenas o documento de 

identificação e a caneta esferográfica de tinta preta 

ou azul, feita de material transparente. 

 Preencha o Cartão Resposta, com as informações 

solicitadas. 

 Confira se sua prova é para o cargo ao qual se 

inscreveu e se a mesma contém 35 questões, 

numeradas de 1 a 35. Caso contrário, informe 

imediatamente ao fiscal de sala. 

 Não serão aceitas reclamações posteriores por 

falha de impressão e/ou total de questões. 

 Para cada questão existe apenas UMA resposta 

certa. 

 A resposta certa deve ser marcada no Cartão 

Resposta. 

 

VOCÊ DEVE: 

 

 Conferir no seu cartão resposta se o tipo de prova 

destacado, correspondente ao mesmo tipo de prova 

constante no caderno de prova que lhe foi entregue.  

 As provas de cada cargo serão identificadas pelos 

números 1, 2, 3 e 4 e é de responsabilidade do 

candidato a conferencia do tipo de prova constante 

no cartão resposta e no caderno de prova.  

 Segue demonstrado a forma correta de preencher o 

Cartão Resposta 

ATENÇÃO: 

 

 As marcações duplas, rasuradas ou marcadas 

diferente do modelo acima, ocasionará a anulação 

de questões.  

 É de responsabilidade do candidato o 

preenchimento dos dados do Cartão Resposta. 

 A prova terá duração de 03 horas, incluído neste 

horário, o tempo para o preenchimento do Cartão 

Resposta. 

 A saída da sala só poderá ocorrer depois de 

decorridos 30 (trinta) minutos do início das provas.  

 Ao sair da sala, entregue o Cartão Resposta ao 

fiscal da sala e retire-se imediatamente do local de 

aplicação das provas.

________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Se preferir, anote aqui suas respostas para posterior conferência: 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

                                        

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35      
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Questões de Conhecimento Específico 
 

01. À luz dos princípios e das limitações ao poder de tributar, é correto afirmar que: 

A) Decisão administrativa fiscal que declara indevida a exação não veda o ente tributante a cobrá-

la em exercícios posteriores. 

B) Viola o princípio da legalidade tributária a atualização do valor monetário da base de cálculo 

através de decreto. 

C) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir tributo que não seja 

uniforme em todo o território nacional. 

D) Os tributos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do 

contribuinte. 

 

02. Uma determinada prefeitura realiza, dentre outros serviços, a fiscalização ambiental, a limpeza 

urbana e a iluminação pública. Considerando esta situação hipotética, é correto afirmar que: 

A) Todos os serviços poderão ser remunerados mediante taxa pública. 

B) Somente a fiscalização ambiental e a limpeza urbana poderão ser remuneradas mediante taxa 

pública, enquanto a iluminação pública poderá ser remunerada através da contribuição sobre 

iluminação pública. 

C) Somente a fiscalização ambiental poderá ser remunerada mediante taxa pública, enquanto a 

iluminação pública poderá ser remunerada através da contribuição sobre iluminação pública. 

D) Somente a fiscalização ambiental e a iluminação pública poderão ser remuneradas mediante 

taxa pública, sendo inconstitucional a instituição da taxa de limpeza urbana. 

 

03. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre a(s): 

A) Reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo. 

B) Ações judiciais ordinárias, em qualquer caso. 

C) Outorga do crédito tributário. 

D) Decadência do crédito tributário. 

 

04. Acerca das características da vigência, aplicação, interpretação e aplicação da legislação tributária, 

é correto afirmar que: 

A) Os tratados e convenções internacionais em direito tributário não modificam a legislação 

tributária interna. 

B) Salvo disposição em contrário, os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas 

entram em vigor na data da sua publicação. 
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C) É vedada a aplicação imediata da legislação tributária a fatos geradores futuros ou pendentes. 

D) A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, em qualquer caso, desde que não seja expressamente 

interpretativa. 

 

05. Um aumento da alíquota do imposto de importação a fim de proteger o mercado nacional da 

concorrência de produtos estrangeiros e um aumento da alíquota do imposto de renda em função da 

capacidade econômica do contribuinte apresentam, respectivamente, a finalidade: 

A) Parafiscal e extrafiscal. 

B) Fiscal e fiscal. 

C) Fiscal e extrafiscal. 

D) Extrafiscal e fiscal. 

 

06. Acerca da prescrição e da decadência como formas de extinção do crédito tributário, é correto 

afirmar que: 

A) No caso de imposição de penalidade, o tempo decorrido entre a concessão da moratória e sua 

revogação não se computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do crédito. 

B) Prescreve em cinco anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição. 

C) O prazo de prescrição da decisão administrativa que denegar a restituição é interrompido pelo 

início da ação judicial, recomeçando o seu curso do início, a partir da data da intimação 

validamente feita ao sujeito passivo. 

D) O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de cinco anos, contados, 

em qualquer caso, da data da extinção do crédito tributário. 

 

07. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos, 

exceto quando: 

A) A declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da legislação tributária. 

B) Deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior. 

C) A lei assim o determine. 

D) Se suspeite que ocorreu falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na 

legislação tributária, ainda que não seja de declaração obrigatória. 

 

08. Com relação ao lançamento do crédito tributário, é incorreto afirmar que: 

A) Não ocorre a tipificação de crime material contra a ordem tributária antes do lançamento 

definitivo do crédito tributário. 
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B) No caso de alteração de ofício do lançamento do credito tributário, a correção de erro implicará 

mudança de critério jurídico. 

C) O lançamento declara a obrigação tributária surgida com o fato gerador e constitui o crédito 

tributário. 

D) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei 

então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

 

09. Conforme estabelece a Constituição Federal, lei complementar em direito tributário é aplicada para: 

A) Estabelecer as limitações constitucionais ao poder de tributar. 

B) Estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, tais como obrigações e 

lançamentos. 

C) Instituir o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 

D) Regulamentar medidas provisórias em matérias tributárias. 

 

10. Sobre o tema competência tributária, é correto afirmar que: 

A) O imposto sobre serviço de transporte intermunicipal é de competência do Município onde se 

iniciar e finalizar a prestação de serviço. 

B) Cabe aos Estados, Distrito Federal e Municípios instituírem as contribuições para a Seguridade 

Social de seus servidores. 

C) Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas de direito privado, do encargo 

ou da função de arrecadar tributos. 

D) É facultado ao Poder Executivo Federal, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, 

majorar as alíquotas dos impostos de renda e proventos de qualquer natureza. 

 

11. O princípio do direito administrativo que busca a melhoria da qualidade de vida dos servidores 

públicos e a racionalidade dos gastos públicos é denominado: 

A) Impessoalidade. 

B) Eficiência. 

C) Responsabilidade civil. 

D) Continuidade dos sérvios públicos. 

 

12. Considerando os poderes e deveres administrativos, analise os itens a seguir: 

I - Enquanto para o particular o poder de agir é uma faculdade, para o administrador público é 

uma obrigação de atuar; 
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II - Nem toda omissão é fonte de ilegalidade, já que nem todas as metas governamentais podem ser 

alcançadas, especialmente pela escassez de recursos financeiros; 

III - O dever de probidade exige que os atos dos agentes públicos sejam legítimos e éticos, sendo 

suficiente o atendimento da lei formal, deixando a observância da moralidade administrativa em segundo 

plano. 

Dos itens acima: 

A) Apenas os itens I e II estão corretos. 

B) Apenas os itens II e III estão corretos. 

C) Apenas os itens I e III estão corretos. 

D) Todos os itens estão corretos. 

 

13. Considerando os elementos e os atributos dos atos administrativos, é correto afirmar que: 

A) São critérios definidores do atributo forma a matéria, a hierarquia, o lugar, o tempo e o 

fracionamento. 

B) Tanto o motivo quanto o móvel do agente que pratica o ato administrativo são elementos do ato. 

C) O objeto constitui o efeito jurídico imediato que o ato se propõe a produzir. 

D) A presunção de legalidade permite que a Administração Pública aja independentemente de 

autorização judicial. 

 

14. Assinale o item correto quanto a lei de improbidade administrativa: 

A) A ação principal será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, 

dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar. 

B) O sucessor daquele que se enriquecer ilicitamente está sujeito às cominações desta lei e integral 

ressarcimento do dano. 

C) O Ministério Público, se não intervir no processo como parte, poderá atuar, como fiscal da lei, 

sob pena de anulabilidade. 

D) A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos se efetivam com o recebimento da 

petição inicial. 

 

15. Assinale a alternativa que apresenta apenas entidades da Administração Pública Indireta: 

A) Ministério Público, Tribunal de Contas da União e Congresso Nacional. 

B) Secretaria de Educação, Conselho Nacional de Política Fazendária e Fundações Públicas. 

C) Associações Públicas, Agencias Executivas e Correios. 

D) Banco do Brasil, Organizações Sociais e Serviços Sociais Autônomos.  
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16. Conforme dispõe a Lei nº 5.197/67 sobre a Proteção à Fauna, é incorreto afirmar que: 

A) Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença 

expedida na forma da Lei. 

B) É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem 

na sua caça, perseguição, destruição ou apanha, sem exceções. 

C) Para exercício da caça, é obrigatória a licença anual, de caráter específico e de âmbito regional, 

expedida pela autoridade competente. 

D) As licenças especiais destinadas a fins científicos não poderão ser utilizadas para fins comerciais 

ou esportivos. 

 

17. A Lei nº 6.938/81, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições 

ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade 

da vida humana, atendidos os seguintes princípios abaixo, exceto: 

A) Racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar. 

B) Promoção do uso dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas. 

C) Proteção de áreas ameaçadas de degradação. 

D) Controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras. 

 

18. À luz do que dispõe a Lei nº 9.605/98 acerca dos crimes ambientais, são circunstâncias que agravam 

a pena, quando não constituem ou qualificam o crime, ter o agente cometido a infração: 

A) Para obter vantagem pecuniária ou não pecuniária. 

B) Afetando ou expondo a perigo, de maneira culposa, a saúde pública ou o meio ambiente. 

C) No interesse de pessoa jurídica mantida, desde que totalmente, por verbas públicas. 

D) Em domingos ou feriados. 

 

19. A Lei nº 9.985/00, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, dispõe 

que suas unidades integrantes se dividem em dois grupos. Assinale a alternativa que aponta 

corretamente esses grupos: 

A) Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. 

B) Unidades de Reservas Biológicas e Unidades de Estação Ecológica. 

C) Refúgio de Vida Silvestre e Floresta Nacional.  

D) Reserva Extrativista e Reserva de Fauna. 

 

20. Acerca do que dispõe a Lei nº 6.938/81, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, analise: 
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I - O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental e o zoneamento ambiental são 

instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente; 

II - O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando ao 

desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a degradação da 

qualidade ambiental; 

III - A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA) tem como fato gerador o exercício regular 

do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos 

naturais.   

Dos itens acima: 

A) Apenas os itens I e II estão corretos. 

B) Apenas os itens II e III estão corretos. 

C) Apenas os itens I e III estão corretos. 

D) Todos os itens estão corretos. 

 

Questões de Língua Portuguesa 
 

INSTRUÇÃO: As questões de n° 21 a n° 30 dizem respeito ao TEXTO a seguir. Leia-o atentamente antes de 

respondê-las. 

TEXTO 
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21. De acordo com o Texto e seu contexto, é incorreto afirmar que: 

A) Os filhos adolescentes que passam a maior parte do tempo com os olhos grudados em uma tela 

eletrônica são motivos de desespero para muitos pais. 

B) A obsessão por videogames possui um nome em inglês, ou seja, “Game Disorder”. 

C) “Game Disorder” é considerado um problema de saúde mental, segundo a OMS. 

D) Quem possui a obsessão por videogames não deixa de exercer suas necessidades básicas, como: 

ir ao banheiro, comer, socializar, etc. 

 

22. Assinale a alternativa em que a alteração sugerida de substituição de termo não acarreta erro 

gramatical ou que corrige erro existente no Texto: 

A) Acréscimo de vírgula imediatamente após a palavra “desesperam” (linha 1). 

B) Substituição da primeira partícula “que” (linha 2) por “os quais”. 

C) Substituição de “correndo” (linha 4) por “correndos”. 

D) Substituição da partícula “que” (linha 7) por “o qual”. 

 

23. Sobre a regência e concordância, assinale a alternativa correta: 

A) O verbo “tem” (linha 13) poderia ser corretamente substituído por “têm”, sem alteração da 

correção do período. 

B) O verbo “tem” (linha 13) é intransitivo no contexto do Texto. 

C) O verbo “passam” (linha 2), no Texto, é intransitivo. 

D) A regência do verbo “correndo” (linha 4) é transitiva indireta.  

 

24. “Muitos pais se desesperam com seus filhos adolescentes que passam o dia...” (linhas 1 e 2).  

É correto afirmar que a partícula “que” destacada no trecho retirado do Texto introduz uma:  

A) Oração subordinada substantiva objetiva direta. 

B) Oração subordinada adjetiva explicativa. 

C) Oração subordinada substantiva completiva nominal. 

D) Oração subordinada adjetiva restritiva. 

 

25. “Muitos pais se desesperam com seus filhos adolescentes que passam o dia...” (linhas 1 e 2).  

É correto afirmar que a partícula “que” destacada possui função morfológica de: 

A) Conjunção integrante. 

B) Pronome relativo. 

C) Pronome oblíquo. 

D) Pronome possessivo. 
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26. Assinale a alternativa que apresenta o termo retirado do trecho abaixo responsável por exigir a 

preposição sublinhada, devido à sua regência: 

“Pois é. Esse comportamento tem o nome em inglês de “Game Disorder” e acaba de ser incluído...” (linhas 

13 e 14) 

A) “comportamento” 

B) “nome” 

C) “em inglês” 

D) “Game Disorder” 

 

27. Em relação à pontuação do Texto, assinale a alternativa correta: 

A) As vírgulas presentes na linha 8 foram empregadas para separar termos coordenados 

assindéticos, de mesma função sintática, que formam, muitas vezes, enumerações. 

B) As vírgulas das linhas 15 e 16 poderiam ser suprimidas mantendo-se a correção gramatical. 

C) A vírgula imediatamente após “virtual” (linha 5) poderia ser suprimida mantendo-se a correção 

gramatical.  

D) Manteria a correção gramatical se acrescentássemos uma vírgula imediatamente após a palavra 

“comportamento” (linha 13). 

 

28. Assinale a alternativa que justifica corretamente o porquê de o termo “a” em “ante a” (linha 11) não 

ter sido craseado: 

A) O termo “a” não foi craseado, pois "ante" é uma preposição, logo, o "a" que a ela se segue só 

poderá ser um artigo. 

B) O termo “a” em “ante a” está escrito de forma incorreta, pois trata-se de uma locução prepositiva 

e, diante de locuções prepositivas, vai crase. 

C) O termo “a” em “ante a” não foi craseado, pois trata-se de uma locução conjuntiva e, diante de 

locuções conjuntivas, não vai crase. 

D) O termo “a” em “ante a” não foi craseado, pois antecede o verbo “jogar” e, diante de verbos, não 

vai crase.  

 

29. “Muitos pais se desesperam com seus filhos adolescentes...” (linhas 1 e 2).  

Sabe-se que todas as palavras abaixo são sinônimas do termo destacado. Não poderia, contudo, 

substituí-lo devido à erro ortográfico: 

A) Desalentam. 

B) Angustiam. 
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C) Aflijem. 

D) Descoroçoam. 

 

30. “Pois é. Esse comportamento tem o nome em inglês de “Game Disorder” e acaba de ser incluído...” 

(linhas 13 e 14).  

Assinale o tempo e o modo verbal nos quais se encontra o verbo destacado:  

A) Presente do Indicativo. 

B) Presente do Subjuntivo. 

C) Pretérito Imperfeito do Subjuntivo. 

D) Pretérito Perfeito do Indicativo. 

 

Questões de Conhecimentos Gerais 
 

31.  De acordo com a Lei Orgânica do Município de São João do Oeste/SC, analise: 

I - O Poder legislativo é exercido pela Câmara Municipal de Vereadores, representantes do povo, 

eleitos pelo voto direto e secreto, em sistema proporcional dentre brasileiros maiores de 21 anos atendidas 

as demais condições da legislação eleitoral; 

II - O Município instituirá um conselho de política de administração e remuneração de pessoal 

integrado por servidores designados pelos poderes executivo e legislativo; 

III - O governo municipal é constituído pelos Poderes Legislativo e Executivo, independentes e 

harmônicos entre si. 

Dos itens acima: 

A) Apenas os itens I e II estão corretos. 

B) Apenas os itens II e III estão corretos. 

C) Apenas os itens I e III estão corretos. 

D) Todos os itens estão corretos. 

 

32. “Foi um conflito que se desdobrou de 1853 a 1856, na península da Crimeia (no mar Negro, ao sul da 

atual Ucrânia), no sul da Rússia e nos Bálcãs. Envolveu de um lado a Rússia e, de outro, uma coligação 

integrada pelo Reino Unido, França, Piemonte-Sardenha (na atual Itália) - formando a Aliança Anglo-

Franco-Sarda - e o Império Turco-Otomano (atual Turquia). Esta coligação foi formada com o objetivo de 

conter a expansão russa.” 

O trecho acima faz referência a:  

A) Guerra de Java.  

B) Guerra de Secessão.  
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C) Guerra do Mar Negro.  

D) Guerra da Crimeia.  

 

33. Com base na notícia a seguir e utilizando seus conhecimentos sobre o assunto, analise o trecho e 

assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna: 

“A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Semad) de Minas Gerais 

concedeu licença ambiental para reconstruir ___________________________, no distrito de Mariana destruído 

pelo rompimento da barragem de Fundão, que pertence à mineradora Samarco.” 

(Fonte adaptada g1. globo.com > acesso em 2 de julho de 2018) 

A) Pedro Leopoldo.  

B) Ouro Preto.  

C) Bento Rodrigues. 

D) Sabará.  

 

34. “Brasileiros precisarão de autorização de viagem para entrar na Europa a partir de 2021. O 

Parlamento Europeu aprovou na quinta-feira (05/07/2018) um novo sistema de autorização de viagens 

para turistas de países que não precisam de visto para entrar nos países da União Europeia (UE), entre 

eles o Brasil. A autorização prévia à viagem passará a ser exigida a partir de 2021.” 

(Fonte adaptada g1. globo.com > acesso em 5 de julho de 2018) 

São países que fazem parte da União Europeia, exceto: 

A) Luxemburgo.  

B) Hungria. 

C) Armênia. 

D) Grécia.  

 

35. “Levantamento da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) mostra que apenas 86% dos 

medicamentos genéricos disponíveis para comercialização atendem a todas as exigências técnicas, como 

padrões de rotulagem e uniformidade da dose em todos os comprimidos.” 

(Fonte adaptada g1. globo.com > acesso em 5 de julho de 2018) 

Com base na notícia acima e utilizando seus conhecimentos sobre o assunto, podemos afirmar que 

compete a ANVISA, exceto:  

A) Proibir a fabricação, a importação, o armazenamento, a distribuição e a comercialização de 

produtos e insumos, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco iminente à saúde. 

B) Coordenar as ações de vigilância sanitária realizadas por todos os laboratórios que compõem a 

rede oficial de laboratórios de controle de qualidade em saúde. 

http://g1.globo.com/tudo-sobre/uniao-europeia
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C) Induzir, propor, avaliar, apoiar e executar ações de monitoramento do uso da biodiversidade 

aquática. 

D) Estabelecer, coordenar e monitorar os sistemas de vigilância toxicológica e farmacológica. 

 


